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CRISE DO REGIME MILITAR?

O agravamiento da contradigáo entre os interesses imediatos da grande bur¬
guesía e o controle do poder de Estado pelo aparelho militar exprimiu-se
com grande alarido na crise que conduziu a demissáo do ministro da Indus¬
tria Severo Gomes. Desde há muito tempo temos insistido na análise da
ditadura militar como expressáo de urna crise de hegemonía burguesa, mais
exatamente como urna forma históricamente determinada de estabilizagáo des_
ta crise. Mais recentemente (em nosso editorial de Debate 21 sobre a situ
agáo política nacional) apontamos para a importancia do conflito entre
liberáis de direita e fascistas no interior do regime e alertamos (no e-
ditorial de Debate 22 sobre a situagao económica do Brasil) para o cara -

ter falacioso da pretensa "reconversáo do modelo" anunciada pelos por-
ta-vozes do regime,como se o deslocamento para a produgáo local de máqui¬
nas e equipamentos e para o mercado interno do "polo dinámico" do siste¬
ma económico dependesse de urna decisáo técnica da burocracia estatal e
nao das exigencias da valorizágao do Capital cuja lógica -infelizmente é
necessário repeti-lo- nao obedece ao interesse da nagáo e á satisfagáo
das necessidades sociais, mas á ganancia dos grandes monopolios brasilei-
ros e estrangeiros.

Ao caracterizamos a ditadura militar como urna forma do Estado capitalis¬
ta que estabilizou urna situagao de crise hegemonica insistimos em que a
essencia desta crise é a incapacidade da burguesía brasileira em dirigir
diretamente (isto é, através de seus partidos políticos) a sociedade e
o Estado. Ao mesmo tempo, reconhecendo que a ditadura militar tinha conse
guido consolidarse como regime de crise (como "solugáo" militar a crise
política) alertamos contra a tendencia a considerá-la como um fenómeno a
cidental e relativamente passageiro da evolugáo política da sociedade bra
sileira. Os que assim vensavam -e vinham tentando "derrotar" o regime a
través de "entendimentos políticos" genero Frente Ampia- já tiveram tem
po de perceber que a militarizagao do poder de Estado corresponde a urna
necessidade histórica da concentragáo monopolista acelerada sob dominagáo
imperialista e nesta medida, por maiores que sejam ou venham a se tornar
as contradigoés entre o regime e setores da burguesía brasileira, a tati-
ca de "ganhar tempo" á espera do "amadurecimento" destas contradigoés so



favorece a tentativa em curso dos elementos politicamente mais clari¬
videntes da burguesía de preparar urna said.a política as contradigoes do
regime militar. Seria artificial resumir numa fórmula única as dife -

rentes manifestagoés daquilo que podemos caracterizar com seguranga co

mo urna crise do regime. Sem gosto por declaragoés paradoxais, somos le
vados a constatar que o regime de crise conkece urna crise de regime,is-
to ó, que a "solugáo militar" a crise de diregdo política burguesa le-
vou o país a um grave impasse abrigando agora a cíasse económicamente
dominante a recolocar na ordem do dia a questao da forma do Estado e

das condigoes políticas do exercício do poder.

Sao múltiplas, dissemos, as formas de manifestagáo desta crise. E poris
so mesmo nao se prestam a generalizagoes simplificadoras. Estatizagáo
contra reprivatizagao, "institucionalizagao" ou "statu quo" , multina-
cionaÍ8 contra empresas nacionais , prioridade ao combate a inflagáo ou

prioridade a "reconversáo do modelo" , sem falar em contradigoes menos

ativas na conjuntura atual, mas mais profundas que algumas das supra-ci
tadas (afinal, seria ingenuidade achar que os problemas aue a hurguesia
avresenta como sendo os mais graves: "institucionalizagao", "reconver¬
sao do modelo", por exemplo, aonstituam a expressáo real da crise de
sua dominagáo de classe) como por exemplo a por ora esquecida contradi
gao entre interesses industriáis e interesses agrarios analisada em Pe
bate 15 por A. Silva a propósito da demissao de Cirne Lima, represen -

tam alguns dos conflitos de interesse com que se defrontam, na maior de
sordem, os diferentes segmentos e carnadas das classes dominantes. Tudo
isso é perfeitamente compreensível: ao longo período de estabilizagáo
pelo terror militar sucede um (curto ou longo, ó o que nao sabemos) pe

ríodo de desestahilizagáo, diretamente ligado ao bloqueio da acumulagáo
monopolista que desde 1974 sofre o impacto da crise internacional do
capitalismo. .4 questao de saber nun.1. destas multiformes contradigoes o

cupa, em cada, momento, papel determinante na evolugao da conjuntura eco

nómica e política, tampouco deve ser tratada de maneira escolástica,is
to é, reduzida a urna fórmula simóles que conteria o "segredo" do pro -

cesso em curso. Dizer que e a burguesía nao monopolista que quer a demo
cracia e que luta contra o imperialismo, como o fizeram os porta-vozes
da TL-ALN em polémica que travaram conosco há cinco anos atrás (ver De
bate do n9 7 ao nQ 12) nos acusando, escandalizados, de termos ousado
dizer que havia urna corrente liberal na grande burguesia (ó verdade
que naquela época a existencia desta corrente nao era tao evidente quan



to hoje, mas nos parece que o dever daqueles que se pretendem portado¬
res da teoría revolucionaria é descobrir as tendencias objetivas da e-

volugáo política ainda que nao estejam muito evidentes a primeira vis¬
ta) ou dizer, como os companheiros de Conjuntura Brasileira, que o en-

frentamento em curso no interior das cíasses dominantes opoe a coali-
zagáo das forgas Ínteressodas "principalmente no desenvolvimento do se

tor produtor de bens de consumo de luxo" a coalizagáo Ínteressada no

desenvolvimento prioritario do "setor de bens de produgáo" (ver Conjun
tira Brasileira3n9l2, pp.2~3) é cair no "economismo", isto e, tentar
derivar mecánicamente o comportamento político da situagáo económica .

O que ficou patente nos acontecimentos ligados a demissáo de Severo Gq
mes foi a vontade política clara e insistentemente manifestada pelos
círculos mais representativos do mais poderoso setor da burguesía bra¬
sileira -os industriáis, banqueiros e grandes comerciantes de Sao Pau¬
lo- de recuperar o controle direto do poder de Estado. "Estamos viven
do dias decisivos" declarou Paulo Villares em nome do cartel do ago .

"O presidente Geisel deve estar discutindo os rumos políticos com os

militares. Ele ja manifestou a vontade de promover a abertura, mas de
uns tempos para cá nao tem mais falado nisso. É ruim. Preocupa. Preci¬
samos encorajá-lo a tomar a decisao pela abertura já". E Villares, "do¬
no de um grupo de companhias do setor de máquinas e equipamentos com

mais de 14 mil funcionarios", como lembra O Estado de Sao Paulo, acres

centou: "Formase rápidamente urna verdadeira consciencia democrática".
No mesmo jornal (de 6 de fevereiro de 1977) aparecem declaragoes no

mesmo sentido de numerosos outros líderes classistas da burguesía in¬
dustrial. Dilson Funaro, da Trol e do Sindicato (patronal) das Indús -
trias do Plástico "afirma com convicgáo" (E.5.P.,ib.) que "o Ato 5 é
um instrumento desnecessário, pois a Justiga é capaz de conter as mino
rias anti-democráticas. Um governante nao pode dispor do poder absolu¬
to. Ele, governante, é na verdade, um funcionario do País, deve servir
á Nagáo ñas condigoes determinadas pela vontade nacional". Basta ler
"burguesía" onde se le "País" e "Nagáo" para ver claramente que o pa
tráo do plástico, como o patráo do ago, exigem que o exercício direto
do poder político esteja submetido diretamente á classe económicamen¬
te dominante. A bombástica declaragáo de José Papa Júnior, em nome da
Federagáo do Comercio, afirmando que os "empresarios" sao demócratas
-completada por José Mindlin (Metal Leve) que explicou que inclusive
muitos empresários sao demócratas "sem o saber", mostra que a



burguesía bvasileira está interpretando em termos psicanalíticos a "i-
maginagáo política criadora" recomendada por Geisel no inicio de seu

mandato, já que descobriu até um inconsciente demócrata na "maioria"
do patronato paulista.

tiesta súbita descoberta das virtudes da "democracia" estáo presentes

motivagoés as mais diversas que podemos, para efeito de clareza analí
tica, resumir em torno de duas orientagoés fundamentáis: urna essencial
mente corporatista, na qual a democracia é evocada apenas no estreito
sentido de que o aparelho de Estado d.eve permanecer inteiramente as

ordens e diretamente sob controle da classe económicamente dominante •,

outra política -e "hegemonica" no sentido que deu Gramsci a esta no -

gao- na qual a reivindicagáo da democracia está ligada a urna visáo
de conjunto sobre a sociedade e as relagoés políticas entre as diver -
sas classes que a compoém. A primeira corresponde táo somente ao "mau
humor" de ampios círculos da grande burguesia, enervada vela crise eco

nomica e pela prepotencia da burocracia estatal e menos confiante na

capacidade dos militares em continuar regendo os destinos do país e ae

rindo os interesses globais do Capital. A segunda traduz urna cónsci-
éncia histórica das perspectivas (ou da falta de perspectivas) da or-

dem burguesa em nosso vais -e no mundo- e vrefere a via da negociagáo
e portanto das concessoés as classes dominadas como penhor de urna nova
(embora hipotética) estabilidade social á via do terror militar e da
exploragáo desenfreada dos trabalhadores -que se complementa pela súb-
missáo desavergonhada aos monovólios imverialistas. O que é extrema -
mente significativo na situagáo atual é ter esta segunda posigáo en -

contrado um defensor conseauente num dos mais importantes líderes
classistas da burguesía monopolista, industrial e homem de Estado, Se¬
vero Gomes.

Seria ion erro considerável de avaliagáo pensar que as posigoés políti¬
cas do ex-ministro da Industria e do Comércio reflitam as vosigoés da
burguesia monopolista como um todo. José Papa Júnior, por exemplo, cu¬

jas bombásticas declaragoés nos días 19 e 2 de fevereiro desencadearam
a crise que conduziu á demissáo de Severo Gomes, nao somente recuou a-

medrontado ao primeiro arreganho dos gorilas do Alto-Comando como in -

clusive havia particularmente insistido, nestas mesmas declaragoés, no

aspecto puramente corporatista das reivindicagoés burguesas, afirman¬
do notadamente que devido a seu amor pelo "Estado de Direito", o "em¬
presario" "nao aceita imposigoés que venham de cima para baixo". tieste



mesmo espirito vai o depoimento da burguesía nordestina. No Reoife por
exemplo, diz O Estado de Sao Paulo (6 de fevereiro de 1977), "empresa¬
rios contaram que estiveram a ponto de nao fechar os balangos do ano

passado simplesmente por falta de verbas que estavam ñas máos da Sude-
ne. É que a liberagáo do dinheiro dependia da assinatura do diretor do

Departamento de Industrializagáo da Sudene, Luis Carlos Vinagre,que es
tava passando uns dias fora". "A gente naquela afligáo para fechar o

balango e o homem passeando". E acrescentam os aflitos "empresarios"
ao O Estado de Sao Paulo , queixando-se da "irresponsabilidade" dos
funcionarios governamentais: "E sempre nada Ihes acontece, nao existe
a menor possibilida.de de um deles ser punido. Vinagre por exemplo cos-
tuma deixar empresarios esperando durante horas e depois manda a secre

tdria dizer que 'hoje nao vai dar'. Alguém o denuncia? Claro que nao .

AÍ ó que nunca sai o dinheiro". O hurgues sente que nao esta mandando
no pais, que tem que enaolir os Vinagres da burocracia estatal, sente
que a máquina do Estado assumiu excessiva autonomía em relagáo aos in-
teresses imediatos da classe dominante.

Ha no entanto outros dirigentes patronais que como Severo Gomes ligam
com lucidez a abertura política á capacidade de concessoes de que der
mostras a burguesía em suas relagoes com o proletariado e outras clas-
ses dominadas. Merecem registro neste sentido as declaragoes de Laerte
Setubal (Duratex) criticando a "burrice" do "empresariado brasileiro"
em termos que vale a pena reproduzir : "Eles váo lá fora, encan
tam-se com um produto qualquer e nao perdem tempo para fabricá-lo no

Brasil. Mas nenhum deles parece ter olhos, nariz e ouvidos para a evo-

lugáo social que está se processando especialmente na Europa, onde ho¬
ce por exemplo se tropega com industrias com sistema de cogestáo. A im
pressáo ó que todos aqui imaginam que tudo vai continuar fácil: a mdo
de obra dócil, o salário comprimido, a guarda pretoriana á disposigáo"
É possivel maior lucidez? Oxeando diziamos em nossa Plataforma que a di_
tadura nao é a forma "definitiva" do Estado capitalista no Brasil,quan
do F. Andrade em seu recente artigo sobre a Democracia Revolucionária
alerta para o fato de que "hoje a burguesía liberal assume incontesta-
velmente a diregáo da luta pela democracia, procurando conte-la nos es_
treitos limites do tolerável pela ditadura", estávamos, sobre a base
do materialismo histórico, acontando para a atual oorrelagáo política
de forgas no interior da sociedade brasileira, descrevendo o quadro vf
vo do movimento histórico numa de suas cristalizagoes conjunturais , e



indicando-lhe o desdobramento mais provável, no futuro imediato. Urna di

regáo política da burguesía monopolista emerge progressivamente do im¬

passe atual; um programa político hurgues aos poucos toma forma, agora

com a aguda indireta do novo governo norte-americano; urna solugáo bur¬
guesa para a crise do Estado capitalista em sua forma militar-terroris¬
ta comega a se delinear.

Onde vai a burguesía?
Um alto-funcionário do regime, insistindo -em conversa privada- na nes-

cessidade de acalmar a contestagáo da alta burguesía paulista, especial
mente em vista do pronunciamento de Papa Júnior, perguntou: "Quantas di
visoes tem o Papa?". Pelo visto nenhuma porque acalmou-se com extrema

rapidez. Mas a verdade ó aue o trocadilho do citado funcionario encer

ra urna auestáo de fundo. O Papa nao tem divisoes, mas estardo elas to -

das com o Geisel? ou com o Garrastazu Medici? E sobretudo: terá chegado
a hora, no Brasil, de contar as divisoes?

Ha quem pense que sim. Mas há também quem pense que nao, e com boas ra-

zoes. Aos mais eufóricos que dizem sentir no ar "um cheirinho de 1945"
o jornalista Carlos Chagas observou com razáo, lembrando que "um autor

pouco citado por estas bandas1', "jó disse que a historia se repete ape¬

nas como farsa" (O Estado de Sao Paulo, 10-11-1977), que "o Estado Novo
caiu quando as Torgas Armadas deixaram de apoiá-lo,..." "Hoje-, a situa-
gáo é outra... O regime... provóm das Porgas Armadas. Confúndese com e_
las... Desapareceu ató mesmo a figura do intermediario, do caudilho, do
chefe civil perpetuado no poder com o apoio militar, com a chefia da na

gao ocupada de quatro em quatro anos pelas expressoes maiores do movi -
mentó dominante". .

A tese do "cheirinho de 45", naturalmente ó emedebista. Tem o carimbo

estampado do cretinismo parlamentar. Como de resto bem observou um jor¬
nalista do Pasquim 8 (398) II /17-11-1977, notando que "as declaragoes
do Sr. Papa Júnior desmantelaram o circuito fechado da Arena-MDB em que

os viciados em excessoes pretendiam resolver a crise nacional brasilci-
ra... Arena e MDB agora comegam a ser colocados no seu devido nível

pois se um setor da sociedade tao importante como o empresariado usa

seus próprios condutos para expressar suas reivindicagoes, claro está
que nem Arena nem MDB sao representativos dos anseios das classes soci-
ais

Nem por isso há que tomar como favas contadas as apreciagoes do ex se-



cretário de irwprensa de Costa e Silva. Carlos Chagas ve a dinámica polí¬
tica com os olhos da Sociología burguesa: ve as instituigoes, nao ve as

contradigóes. Ve o exercício do poder pelas Forgas Armadas, nao ve o ca-

ráter de classe do Estado, nao ve que este nao se acomodará, indefinida -

mente com urna situagáo de conflito aberto entre a burguesía e o aparelho
militar'. Porisso o essencial e compreender o alcance real deste conflito
e seus mais prováveis desdobramentos.

Nem a burguesía nem o aparelho militar aonstituem blocos homogéneos. Sem
dúvida Chagas tem razáo em distinguir radicalmente a situagáo atual da~
quela existente em 1945: lá, o Exército virou-se contra Getúlio; agora ,

se confunde com o regime. Mas há um "pequeño" detalhe que ele esquece in_
teiramente: em 1945 a burguesía, em sua grande maioria, estava firmemen¬
te contra Getúlio. (Do mesmo modo que em 64, em sua grande maioria, esta
va firmemente contra Goulart). Prisioneiro dos superficiais esquemas so¬

ciológicos "made in USA", Chagas reduz a dinámica complexa da situagáo a_

tual á oposigáo abstrata "civis versus militares". Mascara assim a base
económica e os interesses de classe subyacentes á luta política em curso.

Ja que os militares, concluí Chagas, acham que so com o regime atual
"transformaráo o Brasil numa grande potencia... resta aguardar se obte -

ráo malogro ou sucesso. Ou entáo que a historia vire rápidamente outra
de suas páginas, sabe-se lá como..." (grifos nossos). O autor de Resis -

tir é preciso está pelo visto chegand.o á conclusáo de que é preciso re¬

signarse... Mas como vimos, esta sua atitude náo reflete as posigóes
dos líderes classistas da burgixesia. É típica de um intelectual de direi_
ta que desde 1969 vem se tornando mais liberal e menos de direita e que
hoje se encontra nem contra nem a favor do regime, mas muito pelo contrá_
rio, como dizia o pessedista da célebre anedota.

Mas os donos do ago, das máquinas, do plástico, das tecelagens, tem inte_
resses mais claros e palpáveis a defender e náo podem perder ternpo com

especulagoes. Váo se arremeter contra o regime? Urna classe social é urna

forga viva, composta de milhoes de individuos que, para agir politicamen
te, devem se servir de organizagoes, grupos dirigentes, partidos, etc. O
que se nota na crise política atual é que (Da burguesia náo age atra -
vés dos dois partidos existentes, que mais urna vez aparecem em sua esté¬
ril nulidade histórica; (2) os sindicatos patronais e os komens de Esta¬
do, na inoperáncia dos partidos, dirigem politicamente a burguesia como
classe e a burguesia monopolista como carnada dominante; (3) embora a mai_
oria de seus representantes levante a bandeira da liberdade política,sáo



muitos os que, inclusive na crise em curso, tomaram alertamente o parti¬
do do terror militar. "O país nao está preparado para que haja li}>eralis
mo político", declarou Bueno Vidigal, presidente do Sindicato Nacional-
da Industria de Autopegas (patronal); cf. Estado de Sao Paulo de 5-II-77.

Resumindo: o fato novo que cabe reter ó a movimentagao da burguesía como

classe reclamando sobretudo atravós de seus Srgáos sindicáis, o exercí -
ció direto do poder de Estado. Mas so urna minoría de elementos mais es -

clarecidos e com maior sentido histórico estáo dispostos a fazer as cías
ses exploradas as concessoes económicas e políticas (fim do arrocho, li-
berdade sindical) que permitiriam urna "saida liberal". A massa da classe

burguesa, por maior que sepa sua inquietagao face ao desgaste e ao impas
se do regime, nao parece disposta a seguir os Severo Gomes e Laerte Setu

bal.

As forgas democráticas
Se a solidariedade do MDB gaucho com o cassado Glenio Ferez e digna de
registro, a atuagáo global da oposigáo consentida nos últimos acontecí -
mentos, particularmente de sua diregao nacional, foi marcada pela passi
vidade habitual: mais e mais, as grandes questoes da vida política nació
nal, inclusive aquelas concernentes a conflitos estritamente inter-bur-

gueses, se colocam fora do sistema de partidos existentes, cu.jos chefes
ficam reduzidos ao pavel de choroes profissionais lamentando "essa vio -

lencia" que "deixou surpreendida toda a nagáo, que estava voltada para
o debate das reformas"(Thales Ramalho comentando as recentes cassagoes)
ou proclamando, sentenciosos que "toda cassagáo e um retrocesso" (Ulys-
ses Guimaraes). Nao e em torno do MDB que as forgas democráticas tem as

sinalado sua presenga na cena política nacional. As reiteradas tomadas
de posigao da Igreja em favor dos interesses populares, o recente mani
festo dos intelectuais pedindo o fim da censura e do "amordagamento" vem

alargar decididamente a frente antiditatorial e confirmar o caráter u-
nificador da luta pela liberdade, aspiragao comum á imensa maioria do po

vo brasileiro. Vem sobretudo mostrar que a dinámica desta luta se alimen
ta da mobilizagáo de todas as forgas progressistas da sociedade e nao

poderia, sem se abastardar, ficar confinada as manobras de gabinete das
raposas liberáis do MDB.

Nada mais compreensível que a luta dos operários pela'liberdade surja e

se desenvolva no terreno sindical. Mas seria desastroso se um certo oorei

rismo os fizesse desinteressar-se do combate atual pela democracia politi
ca. Cabe-lhes ocupar a vanguarda deste combate.



INFLAQAO OU RECESSAO ?
HARTA ALVES

Em 1975 a taxa de crescimento do PIB fo¡ inferior a *4% -menos de 1%

de aumento do produto bruto "per capí ta"- ao mesmo tempo que a in-

flagao cedía ltgeiramente (29% contra 35% em 197^). Tudo indicava que

a economía brasileira caminhava para urna forte recessáo. Mas, contra¬

riamente ¿s previsoés, o crescimento económico foi retomado em 1976 :

8% de aumento do PIB malgrado o péssimo desempenho do setor agrícola,
mas com a industria registrando taxas superiores a 15%. Paralelamen¬
te, a inflagao atingia ^6,9% no fim do ano enquanto se acentuava ain
da mais o desequilibrio da balanga de pagamentos e a divida externa

alcangava 27 bilhoes de dólares, ou seja quase 25% do PIB em 1976.

Já no final do ano passado varias medidas eram anunciadas contra

o "superaquec¡mentó" da economía, a inflagao e o déficit em conta
corrente da balanga de pagamentos, "principal causa da elevagáo da di
vida externa" (discurso de Geisel de 29"XI1-1976). Elas incluiam cor¬

tes drásticos nos investimentos públicos e nos financi amen tos do BNDE
e a liberagao das taxas de juros. Em janeiro deste ano foram reforja¬
das pela criagio do "depósito restituivel sobre a gasolina e o óleo
combustivel" , popularmente "simonetas" . Os discursos oficiáis fala
vam, na ocasiao, em "sacrificios necessários" e até em "economía de

guerra". Em margo a tónica mudou. Quando todas as medidas práticas
para entrada em funcionamento das "simonetas" haviam sido tomadas,in
clusive com impressao e distribuigao junto as agencias bancárias de
mais de dez milhóes de talóes, foi anunciada sua suspensao por tempo

ilimitado. E os discursos oficiáis comegaram a falar em "alivio" e "o
timismo prudente".

0 recuo governamental é patente. Explica-se pelo generalizado descon¬
tentamente com a "simoneta" e exprime, urna vez mais, o movimento pen¬

dular em que se manifesta o carlter crónico da crise de hegemonía,na
alternancia em curtos espagos de tempo, de medidas de caráter reces-

sivo e de medidas de expansáo (como, no plano político, se sucedem me

didas fascisantes e liberalizantes). E que nao se imagine ser esta

oscilagio o resultado de algum cálculo de economistas, politólogos e
outros tecnocratas a servigo da ditadura militar. Nos países capita¬
listas dominantes há também alternancia de políticas anti - inflaciona-
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rias e de políticas de estímulo i retomada do crescimento económico.Só

que esta alternancia é "funcional" na medida em que os objetivos de
cada fase é atingido. 0 que vem ocorrendo no Brasil, ao contrario, é
que as medidas expansionistas e as medidas anti-inf1acionári as vao se

sucedendo sem que tenham atingido qualquer efeito. 0 que resulta desta

oscilaglo é o agravamento do desequilibrio económico, altas taxas de

inflagáo, desemprego, salarios estagnados no mais baixo nivel e serios
problemas na balanga de pagamentos.

Sem querer resumir a oposigio recessao/inflagao as contradigoes econó¬
micas do regime, é evidente que ela consubstancia um impasse que nao

pode se prolongar indefinidamente. Donde a vontade política, salienta-
da no editorial do presente número, de setores ampios da burguesía mo¬

nopolista de recuperar o controle direto do poder de Estado. 0 que nao

quer dizer que estes setores apresentem um projeto claro e comum de

gestao económica nem que nao haja contradigoes entre eles. Eles senti-
ram o problema, mas a solugao entrevista (ver por exemplo a declaragao
de Laerte Setubal citada no presente editorial) exige mudangas profun
das nao sonriente na forma do Estado burgués mas ñas próprias condigoes
da acumulaglo capitalista e nada indica que na sua massa, a classe ca¬

pitalista esteja decidida a correr tais riscos.

De resto, a diferenciagio de interesses no plano económico nao encon -

tra correspondencia mecánica e automática no plano político. A respei-
to das principáis opgóes da política económica encontramos pelo menos

tres posigoes distintas : (1) combate á inflagáo pelos métodos tradi-
cionais da política monetaria e orgamentária e do arrocho; (2) conti -

nuidade do crescimento económico, em fungáo da idéia de que nao há cri
se no Brasil atualmente, bastando alguns retoques nos pontos onde se

constatam dificuldades e (3) "reconversio do modelo" através da expan

sao prioritária da produgio de meios de produgao e do mercado interno.
As duas primeiras posigoes coincidem num ponto fundamental: concordam
com a manutengio do caráter extrovertido do sistema económico, nota-

damente no referente ao capital extrangeiro e á política de exporta

góes. Divergem no entanto na questio do combate á inflagáo, cuja impor
táncia nao pode ser subestimada, já que tanto o grande como o pequeño

Capital nacional nao tém acesso direto ao mercado financeiro interna -

clonal e sofrem as consequéncias da corregió monetaria sobre os empréf
timos contraídos no mercado interno de capitais: considerável aumento

dos custos dos investimentos e do capital de giro. Tampouco os grupos
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ligados ao capital estrangeiro, assim como as próprias mu itinacionais,
estao dispostos a aceitar como normal urna taxa de inflagao anual pro -

xima dos 50%. E sao muí tos os tecnocratas do aparelho estatal que acre

dltam que sem um "saneamento financeiro" os empréstimos e investimen-
tos estrangeiros cessarlo de afluir ao país e se dispoem a adotar os

métodos do FMI. É desta orientagao que é partidario o atual ministro
da Fazenda, que declarou a um auditorio de 800 capitalistas reunidos
no 18? Encontró de Confraternizagio das Classes Empresariais que "a po

lítica monetaria, embora nao seja o único, representa um poderoso ins¬
trumento de regulagem da inflagao, do nível de demanda e do balango de
pagamentos. Nao há estábilidade de pregos que resista por muito tempo
á prodigalidade monetaria, como nao há ¡nflagao que mantenha seu fole-
go diante de urna política austera de controle dos meios de pagamento"
(cf. 0 Estado de Sao Paulo de 29-1-1977).

A segunda posigao é a dos que acham que se deve deixar como está para

ver como fica, que consideram que os riscos de c i se económica -que

procuram subestimar ao menos em seus pronunc¡amentos públicos- sao

preferíveis a urna política de restrigoes. Estáo neste caso os capita -

listas do setor automobi1ístico, eletro-doméstico, construgáo e em ge-

ral aqueles que dependem das encomendas do setor estatal. Delfim Netto
Carlos Langoni tém sido os arautos deste grupo. No mesmo dia em que

Simonsen expunha seu ponto de vista no Encontró das "classes empresa -

riáis, Carlos Langoni (que como se sabe é um dos protegidos de Delfim)
afirmava que "a situagio económica do Brasil é boa e nao se justifica
a sensagao de crise que paira no ar. 0 governo deflagrou urna agio tio
sufocante que está atemorizando o empresariado mais do que seria jus¬
to". E acrescentou: urna "crise económica se caracteriza por forte re -

cessio em que o nível do produto real cai em termos absolutos... 0 pa-

radoxo da conjuntura brasileira tem sido a frequéncia com que vem sen¬

do utilizada a expressao 'crise' apesar da dificuldade de se encontrar
um indicador objetivo que aponte nesta di regio" (Estado de Sao Paulo
de 29-1-1977). Por seu lado, Delfim Netto, langando sua candidatura ao

governo de Sio Paulo anunciou que "1977 será rigorosamente a repetigio
do desenvolvimento ocorrido no país em 1976, corrigindo as dificulda -

des encontradas...", e conclulu negando "qualquer vinculagio entre urna

eventual crise económica em 77 (que nao acredito, dlsse, possa vir a e

xistir no Brasil) e um fechamento político" (Jornal do Brasli de
29-XII-1976). Algumas horas depois Geisel irla declarar que "as previ-



soes para 1977 nao sao promissoras" e conclamar "todos os brasilei-

ros a urna tomada de consciéncia... para que em redobrados esforgos e

com a aceitagio de sacrificios que afinal ainda serao apenas do se -

cundirlo, possamos superar a quadra que nos está reservada nestes a-

nos da década dos 70" • "Qual é o quadro que nos empurra para um des
tino pouco promissor?" perguntou o editori al ista do Jornal do Brasi 1
comentando a fala do chefe do Estado -cuja alusao ao cariter "apenas
secundario" dos "sacrificios" dos brasileiros é digna do melhor ere

tinismo reacionirio, a nao ser que se trate de puro cinismo- "Qual
a realidade mundial que nos comprime? Que sacrificios serio exigi
dos?" gemeu ainda o mesmo editorialista,para ponderar em seguida que

"o pais pode estar até disposto a fazer sacrificios. Desde que saiba

quais sao -se primarios, secundarios ou terciarios. E em nome de que.

Da perversidade dos povos estrangeiros ou da ineficiéncia nacional.
Seria bom esclarecer quem é o responsável pelas presentes agruras" .

(Jorna1 do Brasi 1 de 31"XI1-1976) . É realmente o caso de dizer: nio
se faga de bobo. Os sacrificios sao feitos em nome do DOI, do CODI,
do Esquadrio da Mor te e da AA8. Para e-ncher os bolsos dos monopolios

estrangeiros e nacionais , da alta finanga, da grande industria e

dos grandes agrarios. Cujas agruras s6 comegario quando os sacrifica
dores forem por sua vez sacrificados.

Quanto a terceira posigio, a demissio de Severo Gomes e o compasso

de espera em que entrou a "contestagio dos empresarios" mostraram

que a curto prazo a "reconversao do modelo" , como salientamos no

editorial de Debate-22 , é tao inviável quanto a reconversao do pró-
prio regime. Seria um erro subestimar a importancia politica do apa-

recimento de um programa liberal, nacional e reformador como aquele

que vem sendo sustentado pelo ex ministro da Industria e seus corre¬

ligionarios. Na festa de solidariedade que a alta burguesía preparou

para Severo Gomes -relatada com detalhes no Estado de Sio Paulo de

9-11-1977- o ministro demitido foi chamado de "esquerdinha" por um

dos convidados e respondeu chamando-o de "fascista". A altercaglo só
nao se transformou em pancadaria porque ambos foram separados pelo
demais "empresarios" presentes. Quanto maior o impasse, maiores os

odios que suscitam os que propoém urna via distinta. Neste sentido é
seguro que as contradigoes interburguesas i rio se aprofundar. Por o

ra, é a linha Delfim que triunfa, com Geisel retirando as simonetas
e prometendo dias róseos para o futuro.



CAI O PRADO E A LUTA PELA TERRA

A. SILVA

Pode parecer estranho dedicar um artigo ao livro A Revoluqlo Brasi-
1ei ra dez anos depois de sua publicarlo.A polémica que levantou no

fim dos anos sessenta,particu1 ármente sobre as relagóes de produ^lo
na agr¡cu 1 tura,deixou a ¡mpressao de que tudo já foi dito a respeito
das teses de Caio Prado Jr.O desenvolvimento recente dos estudos so-

ciais rurais no Brasil transformou radicalmente a abordagem da pro¬

blemática agrário-camponesa,impondo até um certo esquecimento das i -
déias defendidas pelo autor logo após a vitória da reaijao burguesa e

latifundi ir i a em 196*4. Idéias que exerceram inegável impacto em 1966,
Entretanto,nota-se que o autor ainda exerce um certo fascínio sobre
0 pensamento de algumas correntes de nosso movimento revolucionario
e mesmo de um ou outro dirigente camponés.Daí a importincia de tecer

algumas cons ¡deraijoes sobre seus engaños. ( Sem esquecer seus méritos)
Como apontou a propósito nossa P1ataforma,Caio Prado Jr. repete o e-

quívoco de Roberto Simonsen quando sustenta que a economía brasilei-
ra sempre obedeceu i lógica da acumuladlo capita 1 ista,ignorando a dj_
feren^a entre a produglo de mercadorias em geral e a produ^lo capit£
1 ista,fazendo do mercado a categoría fundamental da Economía Políti¬
ca e abolindo portanto toda determinarlo histórica concreta.Esse er¬

ro básico que condiciona o livro inteiro é,entretanto, insuficiente
para dar conta da falsidade da maior parte de suas teses sobre a a-

gropecuári a.Sua subestimaráo da importincia da economía camponesa
foi diversas vezes apontada nestas mesmas páginas(1).0 autor tem to¬
da a razio quando diz que "a economía agrária brasileira nlo se conjs
tituiu na base da produjo individual ou familiar,e da ocupado par-
celária da térra,como na Europa,mas sim se estruturou na grande ex¬

ploradlo agrária voltada para o mercado."(2).De fato.foi a grande ex

plorarlo escravista a principal base da economía brasi le i ra.Mas isso
nlo impediu a existéncia e o desenvolvimento posterior dos pequeños

(1)Ver por exemplo DEBATE - 21 p.s 17~33
(2)PRADO JR.,Caio - A REVOLUQAO BRASI LE I RA,Ed.Brasi 1 iense,Sio Paulo,
1966,2a. ed¡dlo,p.1l8
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produtores autónomos.Se houve urna certa atrofia da economía camponesa

ela advém do ¡menso predominio do latifundio e da grande empresa agrí
cola desde os primordios da colonizagio.Mas mesmo ñas áreas onde se

consolidou a grande empresa agrcola.como no caso da lavoura canaviei-
ra do Nordeste,ela nao excluiu a presenga de parcelares."Os moradores
-em geral mestizos que viviam nos engenhos-constituiam elevada perceji

tagem da populagio 1¡vre.Geralmente conseguiam dos senhores de enge -

nho autorizarlo para desbravar um pequeño pedago de mato e estabele-
cer urna choupana e um rogado(...).Nos anos chuvosos em que a produgio
era maior.costumavam comercializar o excedente do consumo e com isto

adquirir roupas e alguns utensí1 i os."(1)Esses foreiros que abasteciam
as grandes plantagoes comerciáis em géneros alimenticios transforma -

ram-se,em grande parte,em assalariados quando da aboligio da escrava-

tura.Mas deram também origem aos minifundios que coexistem com a agro

industria do agúcar até nossos dias.Mesmo nessas áreas,onde a grande
empresa rural e o latifundio marcam profundamente as estruturas agrá-
rias,resiste a pequeña produgáo.seja através da pequeña propriedade,
seja através das mais variadas formas de arrendamento e parceria fre-

quentemente combinadas ao trabalho assalariado temporário.

A formagáo da pequeña exploragao teve varias origens." Principalmente
nos periodos de refluxo dos grandes ciclos económicos que marcaram a

nossa historia colonial e,sobretudo,após o declinio da mineragio, ex-

pandiu-se no Centro-Sul a produgao agrícola de subsistencia baseada
na economía dos possei ros,invasores ou intrusos,como também eram cha¬
mados aqueles que detinham a posse da térra por simples ocupagao."(2)
Com a expansáo da economía cafeei ra,também foram posseiros que ocupa-

ram as térras esgotadas,de baixa produtividade,deixadas para trás pe¬

las fazendas."Desse modo,os possei ros,assim como os arrendatários e

vaqueiros das fazendas pecuári as,foram os precursores da média,e pr¡£
cipálmente,da pequeña propriedade no Brasi 1 posteriormente difundida
e implementada pela colonizagao européia no Sul do País.enquanto que

as sesmari as.através das quais se buscou a produgáo agrícola voltada
para os mercados mundiais e a pecuária extensi va,consti tu iram os fun¬
damentos do latifundio vigente até hoje."(3)
Em outubro de 1976 a revista Veja transcreve urna declaragao do profe£

0)ANDRADE,M,C.de ,A TERRA E 0 HOMEM NO NORDESTE,Ed.Brasi 1 iense, Sao

Paulo,1963,2a. edigáo,p.79
(2),(3)G0RENSTEIN,0.."Cinco Séculos de Posse".CADERNOS DO CEAS,n°í»6
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sor José de Souza Martins.da USP,onde ele diz entre outras coisas que

"a crise brasileira está agudizada pela extin^áo da lavoura de subsis
téncia,que sempre subvencionou a nossa economia".0 comentario da re¬

vista nio é nada fortu ito:"Sua advertencia soaria estranha porque é
pouco conhecido e estudado o papel da pequeña propriedade agrícola na

economía brasileira."(1)E a seguir dá os seguintes números:^3,3% dos

produtos básicos de alimentario e 38,**% das materias-primas para in¬
dustrias sio fornecidos por propriedades com menos de 50 hectares."Co
mo atestam as estatísticas do Recadastramento de Imóveis Rurais de

1972 do INCRA,a despeito de participarem com apenas 20% da área expío
rada,sio os pequeños agricultores responsáveis por ^0% da produ^io a-

gropecuári a."(2)

Para Caio Prado Jr.,no entanto,"nio se constituiu assim urna economía
e classe camponesa a nio ser em restritos setores de importincia se-

cundári a." (3)E verdade que a forma^ao da pequeña propriedade e a ex-

tensio da pequeña produgio em geral se fez em atividades secundarias
se comparadas ao adúcar e ao café.Mas do ponto de vista das contradi¬
ces sociais isso pode servir no máximo para explicar porque nio ha
antagonismo económico entre a pequeña e a grande exp1oragio,antes pe¬
lo contrário,mui tas vezes se completam. A economía camponesa se dese£
volveu no setor das cu 1 turas desti nadas ao mercado interno,que é um

setor económicamente secundário mesmo hoje em dia.Nio diminuí de um

mícron a importancia social das 2,^ milhoes de familias de pequeños

proprietários (11 milhoes de pessoas) ,das 900 mil familias de arrend£
tirios e parceiros e das 650 mil familias de posseiros{h).0 mínimo
que se pode dizer dessa afirmagao de Caio Prado é que ela revela urna
extrema falta de rigor.Mas ele va i mais longe.

Tentando demonstrar a pequeña importancia do campesinato - que ele de
resto nunca tenta quantificar - o autor acaba adulterando um bom númj;
ro de categorías da Economía Política.Urna bem conhecida é a de consi¬
derar a parceria como urna relagáo de produgao.ou mesmo de trabalho,C£
pital ista."Trata-se entre nos,pelo menos naquelas instancias de real
significagao económica e social no conjunto da vida brasi 1ei ra,de sim

(1) VEJA.20/10/76

(2) Editorial do boletim REFORMA AGRÁRIA,n?s 9"10,set/out 1976
(3) op.cit. p.118
(4) DEBATE - 21 ,p.s 17"33



pies rela5oes de emprego.com remunerado in natura do trabalho.Isso é,
com o pagamento da remunerará0 do trabalhador com parte do produto, a

metade na meagao, duas partes na ter^a.A nossa parceria assimila-se a£
sim antes ao salariado,e constituí pois.em esséncia.uma forma capita¬
lista de relamió de trabalho."(1)Como já aponíamos em DEBATE-21 (p.31)
ao lado dessa parceria onde o produtor direto nlo é proprietário das
mercadorias que produz e pode por tanto sofrer a carácter izagao dada pe

lo autor,existe um grande número de parce iros-autonomos para os quais
a situadlo é essencialmente igual ao "métayage" ou a "mezzadr¡a".Mas o
autor nao percebe que se o parceiro tem o direito de comercializar a

sua parte da produgio.ele é um pequeño produtor de mercadorias explora^
do pela renda-produto e nao um simples vendedor de for<;a de trabalho ,

como quer a sua imag i na^ao. Segundo as es tat íst i cas ,ex i s t i am 380 mil
parce iros-autonomos no inicio da década de 70.

Nesse livro.Caio Prado faz urna crítica básicamente correta do chamado
'feudalismo brasi 1eiro".Mas,na ansia de ridi cu 1ar i zar essa "tese", ele
acaba negando qualquer d¡feren$a entre o proprietário de térras que vj_
ve fundamentalmente da extorsio da renda fundiária obtida pela explor£
gao de um conjunto de colonos,parce i ros ,arrendatári os e mesmo assala-
riados e o capital indüstri a 1."A posigao dos fazendeiros e outros pro-

pritários rurais brasileiros é essenci a 1 menté,sob aquele aspecto econo
mico e social,a mesma dos propr i etár i os e capitalistas co suas atividja
des e negocios ñas cidades ,"(.2)0u aínda,"...ja nao se pode ma i s trabar
urna linha divisoria de natureza social,por mais indecisa que seja, en¬

tre categorías burguesas respectivamente, rural e urbaña-industri al ou

outrá',(3)Antes de mais nada.é preciso que fique claro que essas afirm£
ijoes.se fossem verdade i ras ,en ter rar i am definitivamente boa parte do
trabalho teórico de Marx.Este dedicou as duas últimas se^oes do Capi¬
tal justamente ao estudo da diferenga entre renda fundiária e mais-va-
lia.para concluir.no último capítulo,que os proprietári os do capital e

os proprietári os fundiários constituem duas classes bem distintas na

"sociedade moderna fundada sobre c sistema de produgáo capital ista"(4)

(1)op.cit.,p.s 52-53

(2) op.cit.,p. 107

(3)op.cit. ,p, 169
(Ma 8a. Se<;áo,"Conversáo do sobrelucro em renda fundiária" e a 7a. Se
rao,"Os rendimientos e suas fontes", i .é, todo o tomo 3 do livro III.
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Mas este argumento poderia parecer doutr¡narísta ou apriorístico para

quem exige urna teoría revolucionaria que efetivamente dé conta dos fa
tos.Pois bem.que explicarlo daria o autor as oposigoes entre órgaos
corporativos dos latifundiários como a Sociedade Rural ou a CNA e a-

queles que congregam os capitalistas da cidade como as Federagóes da
Industria ou as Associagoes Comerciais?Mais concretamente,como anali-
saria o autor a "crise da carne" num dos períodos de expansao mais in
tensa das modernas fazendas de gado,que levou inclusive á demissao do
ministro Cirne Lima?A luta acirrada entre os grandes fazendeiros e os

frigoríficos só pode ser entendida em fungió da necessidade para o ca

pital de impedir que o prego do boi fosse regulado pelo produzido ñas

piores condigoes,isto é,com maiores custos.o que possibi1 itaria urna

maior apropri agio,pelos empresarios rurais e proprietários da térra ,

do sobretraba1ho fornecido pelos traba 1hadores na pecuaria.Os capita¬
listas tentam impedir que urna maior fraglo do sobretrabalho escape ao

processo de igualizagao da taxa de lucro,transformando-se em renda
fundi Ir i a.(1)

0 que foi dito para a carne vale para urna serie de outros produtos a-

gropecuári os.0 que leva muitos a pensarem,como Calo Prado,que nlo e-

xiste diferenga entre oligarquía 1 atifundiIr i a , burgués i a agraria e

burguesía industrial,lembrando casos de familias de usineiros de agú-
car ,por exemplo.que slo ao mesmo tempo industriáis no setor de cimen
tos ,banqueiros,etc.Véem a árvore e nlo véem a flores ta.Ex istem no Bna

sil por volta de 300 mil capitalistas agrícolas que exploram mais ou

menos 3 milhoes de assalariados quase exclusivamente temporarios. (2)
Vale também lembrar que os 7^1 mil ¡movéis classificados pelo INCRA
como latifundios detém 12% da área explorada (78% da área total).

Caio Prado Jr. nega qualquer importancia Is relagoes de produglo pré-
capitalistas em nossa agri cu 1 tura.Chega a dizer que "...as formas es¬

purias,por assim dizer de relagoes formalmente nlo capitalistas que
se insinuam na organizaglo económica da agropecuaria brasileira, ten-
dem a desaparecer por si e espontáneamente na medida do sucesso fina£
ceiro e crescimento da rentabi 1 idade do empreendimento..."(3). Assim,

(1)Var artigo "A crise da carne",DEBATE-15,p.s 21-28
(2)Estimativas feitas com base na análise das Estatísticas Cadastrais
do INCRA-1972.Ver DERATE-21,p.s 17*33

(3)op.c¡t.,p.161
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segundo ele.tudo o que no campo brasileiro nio se define pela oposigao
entre o trabalhador direto desprovido de meios de produ^ao e um deten-
tor de capital que o explora,nio passa de "formalmente nao capitalis -

ta" ou "formas espúri as".Nao causa surpresa ,portanto ,a concluslo que

tira mais adiante:"os polos principáis da estrutura social do campo

brasileiro...sao...respectivamente o empresario capitalista e o traba¬
lhador empreqado,assa1ariado ou assimilável económica e socialmente ao

assalar iado1.1 (l) Esta é a consequencia polí tica dos erros de análise do

autor:os traba 1hadores do campo brasileiro seriam todos proletarios.

Nao se trata só do "descuido" com relaglo as k milhoes de familias de

camponeses.A importancia sócio-política dos pequeños agricultores se e

videncia em primeiro lugar no próprio movimento sindical.A sindicaliz^
5I0 é muito maior ñas regioes de predominio camponés que ñas regioés
de predominio proletário.No Rio Grando do Su1,por exemplo,existem 236
municipios e 206 sindicatos . Esses sindicatos contam com a participagio
de 510 mil associados,isto é,66% do total de traba 1hadores se nao se

contam os dependentes.Em Minas Gerais.os sindicatos sao 231 sobre 725

municipios e o número de s i nd i ca 1 i zados é de 322 mi 1 ,ou seja.l^ do to
tal de traba 1hadores agrico 1 as.(2)Mesmo quando as atuais dificuldades

para a orqaniza^ao sindical dos assalariados temporarios da regiio su¬

deste forem superadas ,a importancia política dos possei ros.pequeños ar

rendatários .parceiros e minifundiários continuará a ser fundamental.

Convencido do contrário.o autor nio hesita em formular as consequénci-
as programáticas.Para ele,o conflito básico presente na agropecuária ,

"gira em torno da re invindica^áo pelos traba 1hadores empregados de con

digoes mais favoráveis de traba 1ho.corno sejam.melhor remuneragio.segu¬
ranza no emprego,tratamento adequado ,etc"(3)Essa afirmagao poderia até
ser correta se considerada como exprimindo as principáis reinvindica-

Zoes imedi a tas dos traba 1hadores assalar iados.Mas.para o autor,trata -

se de opó-la i re invindicazao da térra:"... no que se refere ao conjun¬
to da economía agropecuária brasileiro,e em particular a seus princi¬
páis e fundamentáis setores.a luta pela térra que implica o retalhamen

(1) op.cit.,p.162
(2) Os dados sobre a sindicaI izazao sao os do Relatório de Ativldades
daCONTAG do ano de 1975 e as cifras sobre o número de trabaIhadores

sao do Cadastro do INCRA de 1972.

(3) op.cit..p.216
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to da grande propriedade e o desmembramento da grande unidade produtora
gue hoje estrutura a maior e principal parte da economía agraria do pa¬

ís,nao traz em seu bojo e na sua sequela nenhuma forma nova de organiza
gao capaz de liberar forgas produtivas hoje tolhidas ou reprimidas em

seu natural desenvolvimento."(1)Desde quando a luta pela térra Implica
necessariamente no retalhamento da grande propriedade ou da grande uni¬
dade produtoraTAlém do que,para se afirmar se o desmembramento da gran¬
de propriedade 1 ibera,ou nao,forgas produtivas,é preciso saber qual é a

natureza do processo produtivo nessa exploragao.A situagao será total¬
mente oposta se compararmos os grandes latifundios de renda,por exemplo
de pecuaria extensiva,! agroindústria do agúcar ou a economía cerealífc;
ra do sul.O grau de cooperagio.a frequencia do trabalho complexo,a ne -

cessidade intrfnsaca do capital para que a produgio se realize é que 1-
rá determinar se a divisao da térra representa ou nao um recuo.Obcecado

sempre pelos "principáis e fundamentáis setores" da economía agraria, o

autor se esquece.ou ignora,que a maior parte da área agrícola do país
se encontra na primeira situagao e nio na segunda.Mas o mais grave é
que o autor tenta negar a aspiragao dos trabalhadores do campo pela te£
ra através de um argumento técnico,por cúmulo do azar falso.Revela seu

economicismo também ao querer negar a existencia de urna base objetiva
na estrutura economico-soci a 1 para a "luta pela térra".

Caio Prado Jr. tem toda a razáo em dizer que "os dirigentes operários e

da política de esquerda" em geral subestimaram a mobilizagáo e luta dos
trabalhadores rurais brasileiros na base das relagoes de emprego.Trata¬
se de urna das afirmagoes mais judiciosas do livro.(2)Mas sua idéia de

que "a questio da térra representa...papel relativamente de segunda or-

dem" é simplesmente canhes tra . Q.uem luta i med i atamente pela térra,por S£
a posse individual,nio sao certamente os assalariados puros da lavoura
canaviei ra ,das plantagoes de café ou dos campos de trigo.Sáo sim os po£
seiros.os pequeños proprietári os expulsos pelos fazendeiros de gado, os

parceiros e pequeños arrendatários,etc.Entre 1971 e 197^ eclodiram 197

conflitos de térra suficientemente importantes para serem noticiados na

imprensa de grande circu1 agio.Em 30 destes conf1 i tos ,houve invasao,fer£
dos e/ou mortos.Man ifestaram-se tanto em áreas ocupadas (Nordeste,Santa
Catarina) como ñas zonas pioneiras (Roraima,Mato Grosso,Goiás),e se ca-

(1) op.cit. ,p.225
(2) op.cit.,p.218
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racterizaram em geral pela violencia. "Quando o conflito chega a ser de

flagrado, as partes saem mesmo para a violencia total, atirando para ma

tar!" Nesses conflitos morreram 63 camponeses.(2) A queixa do au -

tor quanto a falta de estudos empíricos ou análises concretas que pro -

vassem que "a re invidicagao pela posse da térra tivesse a expressáo e o

alcance e profundo sentido histórico que lhe sao atribuidos" foi larga
mente ultrapassada nos últimos anos. Um grande número de relatórios e

estudos sindicáis, trabalhos universitarios e pesquisas publicadas na

imprensa democrática vio no sentido inverso da conclusao tirada pelo au

tor: "que a re invidicagao e luta pela térra nao tem no Brasil a signi¬
ficarlo revolucionaria que se lhe pretende atribuir com base na simples
teoría".(3) E isso, mesmo no caso de se entender "re invidi cacao e luta

pela térra" como re invidicagao e luta pela posse individual ou proprie
dade privada da térra.

As teses de Caio Prado Jr. sobre o campesinato brasileiro reoresentam

um g-ande perigo político. Segundo ele praticamente nao existiriam cam¬

poneses e a luta pela térra seria um "a priori" dos dogmáticos. Princi
pal conclusao: nao há necessidade de a 1 i an<;a de c 1 asse pois os tra-

balhadores do campo sio em esmágadora maioria proletários. 0 mais enqra

rado é que essa visao "esquerdista" se esvai numa proposta totalmen
te reformista. Em todo o capítulo dedicado ao " Programa da Revolu^io
Brasileira" procura-se sem sucesso alguma pal'avra sobre a expropr i agio
dos 1 atifundiários e capitalistas agrícolas. 0 autor aponta como obje¬
tivos programáticos apenas duas re invidi calóes ¡mediatas dos assalaria-
dos rtirais. "Em face do que se viu acima, um tal programa se desdobra
naturalmente em duas tarefas essenciais, que se conjugam e muttamente

se completam: de um lado assequrar a efetiva aplicagáo e promover a am

plia<;áo e extensio da legislarlo rural trabalh, ,ta destinada a conceder
ao trabalhador empregado um estatuto material e social adaguado. De ou-

tro trata-se de ampliar os horizontes de trabalho e emprego oferecidos
pelas atividades económicas do pa's, de maneira a assequrar ao conjunto
da populaglo trabalhadora ocupaclo e me i os regulares de subsistencia"
(b) Como se isso fosse possível sem a efetivac;ao de urna Reforma Agrá-
ri a.... Até o programa do MDB é bem mais radical. Propoe que a Reforma

(1).op.cit. p.218
(2).Silva Rodr i ques ,v'. L .G . e Gomes da Silva,J.- 'Conflitos de Térras no

Brasil", Reforma Agrári a, marro/abril 1975, p.s 2-17.
(3) .op.cit.p.220
(b) .op.cit.p,2bb
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Agrária seja executada "sem mais delonga", tendo como base "o coope¬

rativismo e a propriedade social" e "extinguindo tanto o latifundio
como o mi nifund¡o".

Caio Prado ignora que a bandeira de luta que une todas as carnadas ex

ploradas do campo no atual período é, sem qualquer dúvida, a execu -

dio de urna Reforma Agraria que entregue a térra a quem nela traba -

lha. 0 que implica a expropriagio sem indenizagoes dos latifundián
os e capitalistas aqrários e a entrega gratuita aos assalariados ru-

rais e camponeses pobres das térras expropriadas. Em alguns casos, a

térra deverá ser dividida e distribuida para ser explorada individu
almente ou em cooperativas. Noutros, deve haver exploradlo coletiva
pelos trabalhadores ou exploragao direta pelo Estado, sempre tendo
como criterio de base a vontade das massas camponesas.



A POS I CAO DO BRASIL NO CAMPO IMPERIALISTA

FERNANDO ANDRADE

§1- Imperialismo e questao nacional

Há cinco anos atrás, na polémica sobre o programa e a tática da revolu-

gao brasileira que opós a redagao de DEBATE aos companheiros da Tenden¬
cia Leninista da ALN, abriu-se urna longa discussáo, proveitosa embora

as vezes demasiado áspera,sobre a palavra de ordem de "libertario nació
nal" que considerávamos -e continuamos considerando- inadequada para

exprimir o conteudo anti-imperi a 1 ista da luta revolucionári a em nosso

país. Esta discussáo se encontra nos números 8 e 10 de DEBATE e, nio ca

bendo retomá-la aqu i , a eles remetemos nossos leitores. Lembraremos tao

somente que al i defendemos a tese de que a palavra de ordem de "liberta
gao nacional" só é correta para as nagoés oprimidas enguanto nagoés ,

enquanto que, segundo os companheiros da TL/ALN, ela constituí o prin -

cipai elemento do proqrama revoIucionári o, já que preconizam urna "estra
téqia naciona1 - 1 ibertadora e democrática".

A esta questao vol tamos em DE BATE -13i quartdo criticamos a estreiteza na¬

cionalista das tases da AP sobre o caráter "neo-colonial" da domina -

gao imperialista a que está submetido o Brasil. Mostramos, nesta oportu

ñidade, o erro de análise que fundamenta estas teses : elas exprimem,

por sua tenaz subestimagao do desenvolvimento capitalista de nosso país
urna variagáo nacional do "populismo" histórico, aquele mesmo que Lénin
criticou profundamente no Desenvolvimento do capitalismo na Russia.

A característica qeral das concepgoés erróneas sobre a natureza da luta
anti - imperi a 1 ista que sustentam a palavra de ordem de "libertagao nació
nal" é o fato de abandonaren, ao menos neste ponto, o terreno do mate¬

rialismo dialético, na medida em que perdem de vista as determinagoés
históricas concretas que caracterizam a opressao nacional. Nao somos

daqueles que pensam resolver um problema teórico do movimento revolucio
nário com meia-dúzia de citagoés de Marx ou Lénin. Nada de mais anti¬
marxista e anti - 1 en inista do que o culto do texto sagrado. Mas quando
nos defrontamos com um rebaixamento das aquisigoes teóricas e progra¬

máticas do movimento comunista internacional, parece-nos razoável, an¬

tes de mais nada, restabelecer os termos exatos em que determinado
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problema fo¡ colocado e resolvido numa situagáo histórica concreta. No que
se refere ao problema dito da "libertario nacional" , dispomos de urna serie
de escritos de Lénin, datados de 1916 (isto é, da época da guerra mundial
inter-imperi a 1 ista , da traigao soci a 1-demócrata e da iminéncia da revolugao
socialista) posteriormente retomados no II Congresso da Internacional Comu
nista, que, se tivessem sido levados devidamente em conta por alguns de nos
sos comunistas, haveriam certamente evitado a grande confusao que reina ain
da sobre o assunto em nossa esquerda.

Em dois destes escritos, A revolugao socialista e o direito das nagoés a

disporem de si próprias e Urna caricatura do marxismo (ver Obras, vols. 22
e 23) d1stinguem-se, em relagao a questao nacional, tres tipos de países.
"0 primeiro tipo, sao os países avanzados da Europa Ocidental (e da Améri¬
ca) onde o movimento nacional pertence ao passado. 0 segundo tipo, é a Eu¬
ropa do Leste, onde ele pertence ao presente. 0 terceiro, sao as semi-colo
nias e colonias onde ele pertence, em larqa medida, ao porvir.(gri fado no

original)" (Lénin, Obras,yol. 23,p.39). Qual a natureza deste "movimento
nacional" que constituia, em 1916, o presente da Europa do Leste e o fu¬
turo das colonias e semi-colón i as? Que objetivos o carácter izam? Funda -

mentalmente "o despertar das massas para a posse da língua nacional e de
sua literatura (que consti tu i condi gao necessária e corolario do desenvol-
vimento completo do capitalismo, da penetragao da troca até a última fami¬
lia camponesa)". Nos países onde a "questio nacional" é tarefa objetiva,a
"defesa da patria" "pode ainda ser a defesa da democracia, da língua ma -
terna, da liberdade política contra as nagoés opressoras, contra a Idade
Média" (Lénin, ibidem,pp.AO-41). Inútil salientar que ao recusarmos a pa
lavra de ordem de "libertagao nacional" para as nagoés que por disporem
de sua própria língua, de seu próprio territorio, de independénci a polít[
ca, nio sao oprimidas enguanto nagoés, nada mais estávamos fazendo que ex
por, no vocabulario político contemporáneo, a mesma concepgao. Constituí
grave confusao tratar da mesma forma os países económicamente dominados
pelo imperialismo com os países e povos dominados enquanto povos. A Ar -
gentina, escreve Lénin, "é de fato urna "colonia comercial" da Inglaterra,
Portugal é de fato um "vassalo" da Ing1 aterra,etc. Isto é exato dada a de
pendencia económica em relagao aos bancos ingleses, o agambarcamento pela
Inglaterra das estradas de ferro locáis, das minas, das térras,etc. -tudo
isso faz destes países "anexagoés" da Inglaterra do ponto de vista econó¬
mico sem que haja violagao de sua independencia política. Ora, chamamos 1|
vre disposigao das nagoés á sua independénci a polít?ca"(grifos nossos) (Le



nin, ¡b¡dem,p.i46) . Como se vé, a questao decisiva para Lénin é a da indepen¬
dencia política: o "movimento nacional" se determina por esta tarefa histó¬
rica que em absoluto nio se confunde com aquela dos países onde a explora$ao
económica imperialista nao viola a independencia política (exemplos de Portu
gal e Argentina) .

Do ponto de vista do materialismo dialético, é evidente que nio há indepen -

déncia política absoluta, que um país económicamente dependente nio é politii
camente independente no mesmo sentido que um país imperialista. Mas "dialéti_
ca" nao significa confusao de conceitos. 0 que diferencia objetivamente a

situaqao de um país económicamente dependente mas politicamente independente
daquela de urna na^ao oprimida enquanto na^ao é que nesta a luta revoluciona¬
ria assume necessari ámente a forma de libertario nacional, de conquista da
"livre disposicio" no vocabulario da época.

Nio é difícil avaliar as consequénci as políticas priticas destas distin^oés
teóricas. Basta observar a dinámica da luta revolucionaria em nossa época,em

particular na Asia e na Africa (mundo árabe incluido), para perceber que as

grandes vitórias revolucionarias dos povos destes continentes ñas últimas
décadas estiveram intimamente liaadas a resoluto da questio nacional. En -

quanto que a estaqnaqio e mesmo os retrocessos da luta revolucionaria na A-
mérica Latina (onde a Revoluqao Cubana continua a constituir um fenómeno ex

cepcional) nao se compreendem (salvo para as explicagoés "geopolíticas" tj
po "teoria dos dominós") sem levar em conta que com raras excessoés (Pana¬
má por causa da Zona do Canal, Porto Rico e as colonias francesas) a "ques¬
tao nacional" como tal já foi resolvida na América Latina (mal resolvida,
já que levou a ba1 kan iza^áo e implicou em guerras fraticidas teleguiadas
pelo imperialismo) mas de qualquer modo históricamente superada . A luta
anti - imperi a 1 ista, em nosso continente, nao é, no essencial urna luta de lí¬
ber tagáo naciona1.

£ neste sentido extremamente interessante a auto-crítica teórica a que pro¬

cede Rénis Debray em seu livro A crítica das armas. Ele aí desenvolve(pp.
37~52) urna análise no fundamental coincidente com a que expusemos acima.com
urna única diferenga apreciável, a saber que na conclusio (p.52) se refere
ao "paradoxo de um movimento histórico do qual o anti - imperi a 1 ismo é a do -

minante e o eixo diretor, mas que nao é mais um movimento de libertario na¬

cional". Em nosso entender este paradoxo é mais aparente que real. A "domi¬
nante" e o "eixo diretor" do movimento revo1ucionári o é a luta pela de -

mocracia; é nela que se concentra a dinamica.de ruptura com a ordem social
e portanto com a base económica existente. Exatamente porque sao política -



mente independentes, as nagoes latino-americanas enquanto nagoes, nao

tem (com as excessoés já apontadas) liberdade política para conquis¬
tar. Mas porque nelas as classes dominantes através da ditadura mi1|
tar negam liberdade política as classes populares, estas tem a demo -

cracia para conquistar: o grande mérito de ter pela primeira vez com-

preendido e formulado este trago essencial da luta revolucionaria em
nossas condigoés históricas cabe sem dúvida alguma ao Projeto de Pla¬
taforma Política de DEBATE-12 (abril de 1973). Também pela primeira

vez se colocou al i a questao da i nterpenetragio das tarefas democrát[
cas e anti-imperi al istas no programa da democracia revolucionaria. 0
que até agora nao tinha sido feito, nem na Plataforma para a uniáo
dos comunistas, nem em nosso recente artigo sobre a Democracia revolu
cionlri a (DEBATE-2A) , é expor sistemáticamente o problema da luta an

ti-imperi a 1 ista a partir da análise da pos i gao do Brasil no interior
do campo imperialista internacional. 0 presente artigo constituí urna

contribuigáo neste sentido.

§2- Formas da exploragio imperialista

A historia moderna do colonialismo e do imperialismo reproduziu em es

cala mundial e em fungió do desenvo1vimento do capitalismo ñas metró-
poles, as diferentes formas do Capital entendido como categoría ecooó-
mica geral. É sabido que históricamente (na Antiguidade greco-romana

por exemplo) o Capital se apresentou sobretudo como Capital Comercial
e Usurario. Também assumiu a forma de Capital Produtivo na medida em

que transformou o produtor direto , pela escravidio, em Capital Fixo,
em objeto ou mais exatemente em instrumento da produgio. "0 boi é o
escravo do pobre" escreveu Aristóteles em sua Política exprimindo as
sim a degradagáo do trabalhador (condigao subjetiva, humana, da produ
gao) em objeto da natureza (condigao objetiva da produgao). Ninguém
ignora como a historia moderna da colonizagio reproduziu estas formas
arcaicas do Capital. A transformagao do colonialismo capitalista em
colonialismo imperialista, e de um modo geral, a transformagao imperj
alista do capitalismo nao aboliu todas as formas arcaicas de explora
gao , mas alterou qua1 itativamente seu significado e sua importancia
relativa. Elas se integraram no sistema geral da exploragao imperia
lista e passaram a evoluir em fungao da dinámica fundamental da su -

per-acumu1agáo monopolista, que constituí a mola do capitalismo con -
temporáneo.
Algumas formas da exploragao colonial foram eliminadas, outras reinte
gradas pelo imperialismo. A exploragio do Capital Comercial, por exem
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plo, que constituiu o fator dinámico da colonizado na aurora do capita¬
lismo, se apresenta hoje como "¡nterclmbio desigual" . Mas o sobre-lu -
ero comercial que representou elemento decisivo da acumulagao capitalis
ta primitiva, hoje tem oapel secundario em relagao ¿ exploragao direta ,

pelos monopolios imperialistas, da forga de trabalho dos países domina - .

dos pelo imperialismo. Por outro lado, o desenvolvimento do capitalismo
ñas colonias e a concentrado capitalista ñas metrópoles aboliram a es - *

cravidao. 0 imperialismo conservou e reinteqrou formas de exploragao do
mundo colonial herdadas de fases anteriores c.o desenvolvimento histórico
do capitalismo, mas subordinou-as á lógica da acumulagao monopolista nos
países dominantes, eliminando aquelas que nao mais correspondiam as ne-
cessidades da reprodugio do processo produtivo e da valorizacao do Capi¬
tal. As forras de exploragao conservadas e reintegradas sao pois histó¬
ricamente anteriores ma ^ estruturalmente secundarias a extorsao direta
de mais-valia das massas traba 1hadoras dos países dominados.

Dos cinco traaos essenciais do imperialismo, tais como os definiu Lénin
em seu clássico estudo de l^lb ( concentradlo da produgao e do capital

— . - .0*1 y
criando os monopolios; fusao do capital bancario e do capital industrial
criando o 'capital financeiro" e a oligarquia financeira, predominancia

*

da exportagao de cap i tais sobre a exportagao de mercadorias; formagao de
"unioes internacionais: monopolistas de capitalistas" repartindo entre
si o mundo -Lénin descobriu a importancia das "mu 11inacionais" mais de
me i o sáculo antes do que alguns "profundos" economistas atuais- e tér¬
mino da divisao territorial do mundo entre as grandes potencias capita -

listas -cf. Lénin, C imperialismo, estágio supremo do cap i ta 1 ismo,Obras
vol.22,p.237) somente o último perdeu atualidade gragas ao formidável de
senvoIvimento da luta de libertagao nacional na Asia e na Africa. As de-
mais -formagao dos monopolios e do capital financeiro, exportagao de ca
pitáis e dominio da economía mundi a 1 cap i ta 1 ista pelas "mu 11inacionais"
como se dizhoje- continuam a constituir a esséncia do capitalismo con¬
temporáneo enquanto sistema internacional de produgao e de circulagao . *

§3" Exploragao monopolista e exploragio imperialista

Lénin desenvolveu sua teoría do imperialismo do ponto de vista da lógi¬
ca interna da evolugao histórica do capitalismo. A formagao dos monopo¬
lios correspondeu a consti tuigao, nos países avangados do limiar do sécu
lo XX, "de um enorme excedente de capitais" , que evidentemente, nao po-
deria ser consagrado a elevagao do nivel de vida das massas num dado pa¬

ís, porque "disso resultaría urna diminuigao dos lucros para os capitalis



tas, mas a aumentar estes lucros pela exportaglo de capitais para o exte¬

rior, nos países sub-desenvolvidos. Os lucros sao aí em geral elevados,de
vido a insuficiencia de capitais,o pre^o da térra é relativamente baixo
assim como os salarios e as materias primas sio baratas" (Lénin, ib., p.

260-261).

Correspondendo a concentrad0 da produgao e do capital, bem como á sua
centra 1 iza^So (massas cada vez maiores de capital sio apropriadas por urna
restrita oligarquía financeira) a transformadlo imperialista do capita -

1 ismo constituí urna fase qua1 itativamente distinta da evolu^Io histórica
deste modo de produ^Io e nao urna simples e contingente forma de "política
externa" de alguns países dominantes. A polémica que desenvolve contra
o oportunismo socia 1 -demócrata repousa justamente sobre a afirmado do ca
riter necessário, objetivamente determinado, desta evolu^io. As metrópo -

les capitalistas nio sio imperialistas porque seus governos teriam optado
por urna política belicista e expansionista, mas porque, nestes países, o

capitalismo atingiu um grau de desenvolvimentó que engendra os monopolios.

Escrevendo durante a guerra mundial inter-imperi a 1 ista, Lénin só se refe¬
re indiretamente aos efeitos da dominad0 imperialista sobre os países so
bre os quais ela se exercia. Seu objetivo era explicar a natureza de cías
se da guerra de 191^-1918 , bem como sua significad0 histórica -de ante-
véspera da revolu^io proletaria mundial- e nao as consequéncias concre -
tas da exportadlo de capitais sobre o desenvolvimento económico dos trés
continentes dominados (o "terceiro mundo" na linguagem corrente atual).Pa
recia-lhe -bem como a todos os revolucionarios comunistas da sua época-
que a vaga revolucionaria suscitada pela guerra mundial iria varrer da ce
na histórica, a curto prazo, a ordem capitalista internacional e porisso
mesmo nio contemplou a hipótese de um período histórico de coexisténcia
de um poder soviético e de um campo imperialista que prolongaría por pra¬
zo indeterminado, a explorad0 dos povos coloniais e dependentes. Há por
tanto, sem dúvida, urna lacuna, perfeitamente compreensível, em sua teoría
do imperialismo (que no entanto permanece verdadeira e atual em seus as -
pectos fundamentáis) que, em nossos dias,deu lugar as "teorías da depen-
déncia", cuja contribuido é inegável, em que pesem os incontáveis contra
bandos ideológicos de que está eivada, para a compreensao da posigao de
nosso continente no interior do campo imperialista internacional.

Nio é aqui o lugar para desenvolvermos a crítica das no£oes em que se ba-
seia a "teoría da dependéncia" tal como foi desenvolvida por correntes da
esquerda latino-americana mais ou menos próximas senio da teoría, ao me -
nos do vocabulario marxista. Ja o fizemos alhures, e de resto alguns de



seus melhores representantes -F.H.Cardoso, por exemplo- tém manifes
tado reservas crescentes diante da inflagao especulativa de doutr|
ñas e doutrinários do "capitalismo dependente" . Voltaremos a esta

questio quando tratarmos do "sub-imperi a 1 ismo" , que um destes dou
trinários (R.Marini) definiu como "a fase imperialista do capitalis
mo dependente". 0 que agora nos importa salientar é que o proble¬
ma (mal) tratado pelas teorias da dependencia é um problema real, a

saber o da dinimica do desenvo1vimento capitalista nos países ex -

plorados pelo imperialismo embora independentes enquanto nagoés.His
toricamente, a primeira grande resposta que lhe deu o movimento co¬

munista na América Latina foi a de que a dominagáo imperialista

representaría fator de atrofia do desenvolvimento capitalista nos

países sobre os quais ela se exerce. Donde a tese, teóricamente u-

nilateral e politicamente oportunista de direita de que as burgue -

sias nacionais destes países poderiam se aliar ao proletariado na

etapa "nacional e democrática" da revolugáo. (Desvio que suscitou
nos anos 1960, o desvio oposto, menchevique "de esquerda"* -incarna
do no Brasil sobretudo pela POtOP- que consistiu na negagio simplis
ta e pueril da especificidade da dominagao imperialista , confundi¬
da com a dominagao capitalista em geral). £ pois da maior importan¬
cia, na luta pelo programa marxista e pela reunificagio dos comunis
tas, resolver teóricamente a questáo dos efeitos específicos da do¬
minagao imperialista sobre o desenvolvimento do capitalismo em nos-
so pa í s .

0 imperialismo é o capitalismo monopolista. A dominagao imperialis¬
ta é a dominagao do capitalismo monopolista. No entanto, os monopo¬
lios norte-americanos nao dominam a economía e a sociedade norte-a¬

mericana da mesma forma como dominam a economía e a sociedade mexi¬

cana, brasileira, boliviana, sul-coreana, marroquina, zairense ,etc.
Intuitivamente, a diferenga parece obvia. As coisas se complicam
um pouco quando tentamos sair das intuigoés (isto é, das certezas

puramente subjetivas) e determinar com rigor e clareza em que con-
siste esta diferenga. 0 operario norte-americano é explorado pelos
monopolios de seu país. Mas nio no mesmo grau e ñas mesmas condi -

goes que o operario (e o camponés) brasileiros. 0 que complica mais
ainda a coisa -e complica tanto que nem mesmo os doutos pensadores
marxistas da POLOP e áreas próximas deram mostras de ter sequer com

preendido a existencia do problema- é que mesmo no interior dos Es
tados Unidos -para ficarmos com o exemplo do país que exerce a su -

premacia no interior do campo imperialista- a exploragáo monopolis



ta nao se identifica a exploradlo capitalista em geral. "A formagao
de monopolios nao teria sentido algum se eles nao assegurassem urna

taxa de lucro mais elevada", observou com razio o economista sovié¬
tico Eugene Varga. 0 lucro monopolista é pois estruturalmente supe¬

rior ao lucro do capital nao-monopolista. Os monopolios se apoderam
de urna parte do sobre-traba 1ho social mais que proporcional ao capi
tal que investíram. 0 que implica que a burguesía que nao exerce mo

nopólio se apodera de urna parte menos que proporcional deste sobre-

trabalho, ou, o que vem ao mesmo, seu capital se valoriza a urna ta¬

xa media inferior a taxa do lucro monopolista.

A observadlo cor rente confirma, via de regra, que os salarios pagos

aos operarios pelos monopolios nao slo, dentro do mesmo país ou da
mesrna regiao, em media inferiores aos salarios pagos pelas empresas

nao monopolistas. Isto é, nlo se pode explicar o lucro monopolista
enquanto distinto, numa mesma sociedade e num mesmo sistema econó¬

mico, do lucro nao-monopolista , por urna maior taxa de exploradao .

Nao existe, contrariamente ao que afirma o "economismo esquerdista"
urna lei geral da alta tendencial da taxa de exploradlo, no sentido
em que realmente existe, como mostrou Marx no livro III do Capita 1,
urna lei geral da baixa tendencial da taxa de lucro. 0 lucro monopo¬

lista se realiza na esfera da red istri bu i dio, entre os capitalistas
da massa total de mais-valia produzida numa sociedade determinada -

em última análise no sistema internacional capitalista, mas por en

quanto nao estamos ainda raciocinando "em última análise"- isto é
ao nivel da perequadio da taxa geral de lucro -que se cinde numa ta
xa media de lucro monopolista e numa taxa media de lucro nlo-monopo
lista- gradas justamente a posidio de predominio conquistada pelo
grande capital sobre a base da concentradio da produdio e da fuslo
do capital industrial e bancário.

Devemos entao concluir que a exploradlo monopolista se confunde com

a exploradao imperialista? Evidentemente nao. Mas como fundamentar
teóricamente esta evidencia intuitiva? Se o salario pago por um mo

nopólio a seus traba 1hadores nao é num mesmo país inferior em médi
a ao salario pago por urna empresa nao-monopolista, o salario pago

pelo mesmo monopolio aos traba 1hadores do país capitalista metropo¬

litano é "n" vezes superior ao salario pago, por urna mesma ativida-
de aos traba 1hadores do pafs capitalista dominado. Segundo a Har¬
vard Business Review ("The Business Outlook for South East Asia",pu
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blicado em maio-junho 1973) o salario horario de um operario industri
al variava de 2,5 dólares nos Estados Unidos a 0,1 dólar na Indonesia

passando por 0,9 dólares no Japio, 0,37 no México e 0,6 em Taiwan.Es¬
tas cifras (cuja seriedade nao se pode por em dúvida) poderiam se

completar por ¡numeras outras -por exemplo, quanto ganha exatamente

pela mesma tarefa um operario brasileiro e um operario alemio da Volks

wagen? . Aqui temos realmente urna super-exp1oragao da classe operaría,

cujas formas mais claras e históricamente mais recentes, sao de um la¬
do a imigragao de grandes massas proletarias dos países capitalistas
atrazados e dependentes, e rnesmo de países de orientagio e regime so -

cialista mas económicamente atrazados e com urna populagio excedentá -

ria, de outro a exploragao diferencia 1 ( ■ super-exploragao) do prole
tariado das nagoés dominadas pelos monopolios al i instalados. (Urna dis
tingao importante, que infelizmente falta espago para desenvolver aqui
é a que concerne a ¡mplantagao propriamente dita dos monopolios imperj
alistas nos países dominados -o caso da industria automobi1 istica no

Brasil, por exemplo- da simples "industrializagao por empreitada- se

assim se pode traduzir o fenómeno que em inglés se denota pela expres-
*

sSo "sub-contracting" e em francés "sous-traitance"- quando os mono¬

polios se contentam em deslocar para os países dominados urna parte da

fabricagio de determinado produto, justamente aquela que incorpora mu[
ta mao de obra pouco qualificada com o único e exclusivo objetivo de
se beneficiar com os salarios baixíssimos da mao de obra local).

0 que tém em comum as diversas formas de exploragao imperialistas acl-
ma enumeradas é o fato (1) de se realizarem diretamente ao nivel do

processo produtivo (contrariamente as formas mais antigás de explora -

gao -pilhagem dos recursos naturals, intercambio desigual- que nio vi
sam diretamente a super-extorsao do sobre-trabalho do proletariado do¬
minado) e (2) de implicarem, como fator determinante, a exploragao di¬
ferencial: se os monopolios japoneses e norte-americanos se dirigem ao

Sudeste Asiático, os norte-americanos ao México e ao Caribe, os oeste-
*

europeus a Africa, para la instalarem secgoés de montagem de aparelhos
elétricos, de autopegas, de produtos texteis, de equipamentos elétri -

*

eos, de fibras sintéticas, etc. é porque aumentam consideravelmente
seus lucros pagando pelo mesmo trabalho um salario muito menor. Pode -

mos pois definir a exploragao imperialista naquilo que tem ao mesmo

tempo de mais fundamental e de mais atual como a super-exploragáo do
proletariado das nagoés dependentes, ou ainda a exploragao monopolista
diferencial dos traba 1hadores do "terceiro mundo".

(continua)
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